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LEI Nº 7.920, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1989 
(Vide Medida Provisória nº 714, de 1/3/2016) 

 

 

Cria o Adicional de Tarifa Aeroportuária, e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É criado o adicional no valor de 35,9% (trinta e cinco inteiros e nove 

décimos por cento) sobre as tarifas aeroportuárias referidas no art. 3º da Lei nº 6.009, de 26 de 

dezembro de 1973. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

§ 1º O adicional de que trata este artigo destina-se à aplicação em melhoramentos, 

reaparelhamento, reforma, expansão e depreciação de instalações aeroportuárias. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

§ 2º O adicional de que trata este artigo não incide sobre a tarifa de conexão, 

estabelecida no inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

§ 3º Os recursos do adicional de que trata este artigo constituirão receitas do 

Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC, instituído pela Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 

2011. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

 

Art. 2º A sistemática de recolhimento do adicional será a mesma empregada para 

a cobrança das respectivas tarifas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011 
 

 

Institui o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas - RDC; altera a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 

sobre a organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, a legislação da 

Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a 

legislação da Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a 

Secretaria de Aviação Civil, cargos de 

Ministro de Estado, cargos em comissão e 

cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; 

autoriza a contratação de controladores de 

tráfego aéreo temporários; altera as Leis nºs 

11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 

12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de 

janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 

2007, 11.458, de 19 de março de 2007, e 

12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a 

Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 

agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei nº 

9.649, de 27 de maio de 1998.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VII 

Da Criação do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC) 

 

Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC, de natureza 

contábil e financeira, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, 

para destinação dos recursos do sistema de aviação civil. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 

20/6/2013) 

§ 1º São recursos do FNAC: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.648, 17/5/2012) 

I - os referentes ao adicional tarifário previsto no art. 1º da Lei nº 7.920, de 12 de 

dezembro de 1989; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 
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produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) (Vide 

Medida Provisória nº 714, de 1/3/2016) 

II - os referidos no art. 1º da Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 

10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

III - os valores devidos como contrapartida à União em razão das outorgas de 

infraestrutura aeroportuária; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 

produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

IV - os rendimentos de suas aplicações financeiras; (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 20/6/2013)  

V - os que lhe forem atribuídos para os fins de que trata o art. 63-A; e (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 

20/6/2013) 

VI - outros que lhe forem atribuídos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 20/6/2013) 

§ 2º Os recursos do FNAC serão aplicados no desenvolvimento e fomento do 

setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.648, 17/5/2012) 

§ 3º As despesas do FNAC correrão à conta de dotações orçamentárias específicas 

alocadas no orçamento geral da União, observados os limites anuais de movimentação e 

empenho e de pagamento.  

§ 4º Deverão ser disponibilizadas, anualmente, pela Secretaria de Aviação Civil 

da Presidência da República, em seu sítio eletrônico, informações contábeis e financeiras, 

além de descrição dos resultados econômicos e sociais obtidos pelo FNAC.  

§ 5º Os recursos do FNAC também poderão ser aplicados no desenvolvimento, na 

ampliação e na reestruturação de aeroportos concedidos, desde que tais ações não constituam 

obrigação do concessionário, conforme estabelecido no contrato de concessão, nos termos das 

normas expedidas pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e pela Secretaria de 

Aviação Civil da Presidência da República - SAC, observadas as respectivas competências. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 
§ 6º Os recursos do FNAC, enquanto não destinados às finalidades previstas no 

art. 63-A, ficarão depositados na Conta Única do Tesouro Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 20/6/2013) 

 

Art. 63-A. Os recursos do FNAC serão geridos e administrados pela Secretaria de 

Aviação Civil da Presidência da República ou, a seu critério, por instituição financeira pública 

federal, quando destinados à modernização, construção, ampliação ou reforma de aeródromos 

públicos.  

§ 1º Para a consecução dos objetivos previstos no caput, a Secretaria de Aviação 

Civil da Presidência da República, diretamente ou, a seu critério, por intermédio de instituição 

financeira pública federal, realizará procedimento licitatório, podendo, em nome próprio ou 

de terceiros, adquirir bens, contratar obras e serviços de engenharia e de técnicos 

especializados e utilizar-se do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC.  

§ 2º Ato conjunto dos Ministros da Fazenda e da Secretaria de Aviação Civil da 

Presidência da República fixará a remuneração de instituição financeira que prestar serviços, 

na forma deste artigo. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, com 

redação dada pela Lei nº 12.833, de 20/6/2013) 
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Art. 63-B. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

Art. 63-C. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 64. O Poder Executivo federal regulamentará o disposto no Capítulo I desta 

Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

 

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que 

dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 

4º, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso.  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 

diverso daquele em que ocorrer o ingresso.  

 

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional 

às reduções efetivadas.  

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 

dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não 

promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a 

limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 

demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 

pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 

Legislativas estaduais e municipais.  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco 

Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do 

Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, 

creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados 

demonstrados nos balanços.  

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................
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LEI Nº 5.862, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 
 

 

Autoriza o Poder Executivo a constituir a 

empresa pública denominada Empresa 

Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - 

INFRAERO, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma empresa pública, na 

forma definida no inciso II do artigo 5º, do Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 

1967, alterado pelo Decreto-lei número 900, de 29 de setembro de 1969, denominada 

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, vinculada ao Ministério 

da Aeronáutica.  

Parágrafo único. A INFRAERO terá sede e foro na Capital Federal e o prazo de 

sua duração será indeterminado.  

 

Art. 2º A Infraero terá por finalidade implantar, administrar, operar e explorar 

industrial e comercialmente a infraestrutura aeroportuária que lhe for atribuída pela Secretaria 

de Aviação Civil da Presidência da República. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.462, de 4/8/2011)  

Parágrafo único. Para cumprimento do objeto social da INFRAERO, fica 

autorizada: (Primitivo § 1º transformado em parágrafo único pela Medida Provisória nº 551, 

de 22/11/2011, convertida na Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

I - a criação de subsidiárias pela INFRAERO; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 551, de 22/11/2011, convertida na Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

II - a participação da INFRAERO e de suas subsidiárias, minoritária ou 

majoritariamente, em outras sociedades públicas ou privadas. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 551, de 22/11/2011, convertida na Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, convertida na Lei 

nº 12.648, 17/5/2012) 

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, convertida na Lei 

nº 12.648, 17/5/2012) 

 

Art. 3º Para a realização de sua finalidade compete, ainda, à INFRAERO:  

I - superintender técnica, operacional e administrativamente as unidades da infra-

estrutura aeroportuária;  

II - criar agências, escritórios ou dependência em todo o território nacional;  

III - gerir a participação acionária do Governo Federal nas suas empresas 

subsidiárias;  

IV - promover a captação de recursos em fontes internas e externas, a serem 

aplicados na administração, operação, manutenção, expansão e aprimoramento da infra-

estrutura aeroportuária;  
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V - preparar orçamentos-programa de suas atividades e analisar os apresentados 

por suas subsidiárias, compatibilizando-os com o seu, considerados os encargos de 

administração, manutenção e novos investimentos, e encaminhá-los ao Ministério da 

Aeronáutica, para justificar a utilização de recursos do Fundo Aeroviário;  

VI - representar o Governo Federal nos atos, contratos e convênios existentes e 

celebrar outros, julgados convenientes pelo Ministério da Aeronáutica, com os Estados da 

Federação, Territórios Federais, Municípios e entidades públicas e privadas, para os fins 

previstos no artigo anterior;  

VII - promover a constituição de subsidiárias para gerir unidades de infra-

estrutura aeroportuária cuja complexidade exigir administração descentralizada;  

VIII - executar ou promover a contratação de estudos, planos, projetos, obras e 

serviços relativos às suas atividades;  

IX - executar ou promover a contratação de estudos, planos, projetos, obras e 

serviços de interesse do Ministério da Aeronáutica, condizentes com seus objetivos, para os 

quais forem destinados recursos especiais;  

X - celebrar contratos e convênios com órgãos da Administração Direta e Indireta 

do Ministério da Aeronáutica, para prestação de serviços técnicos especializados;  

XI - promover a formação, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

especializado, necessário às suas atividades;  

XII - promover e coordenar junto aos órgãos competentes as medidas necessárias 

para instalação e permanência dos serviços de segurança, polícia, alfândega e saúde nos 

aeroportos internacionais, supervisionando-as e controlando-as para que sejam fielmente 

executadas;  

XIII - promover a execução de outras atividades relacionadas com a sua 

finalidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 
 

 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 

Aeronáutica.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA AEROPORTUÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Patrimônio Aeroportuário 

 

Art. 38. Os aeroportos constituem universalidades, equiparadas a bens públicos 

federais, enquanto mantida a sua destinação específica, embora não tenha a União a 

propriedade de todos os imóveis em que se situam.  

§ 1º Os Estados, Municípios, entidades da administração indireta ou particulares 

poderão contribuir com imóveis ou bens para a construção de aeroportos, mediante a 

constituição de patrimônio autônomo que será considerado como universalidade.  

§ 2º Quando a União vier a desativar o aeroporto por se tornar desnecessário, o 

uso dos bens referidos no parágrafo anterior será restituído ao proprietário, com as respectivas 

acessões.  

 

Seção IV 

Da Utilização de Áreas Aeroportuárias 

 

Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas destinadas:  

I - à sua própria administração;  

II - ao pouso, decolagem, manobra e estacionamento de aeronaves;  

III - ao atendimento e movimentação de passageiros, bagagens e cargas;  

IV - aos concessionários ou permissionários dos serviços aéreos;  

V - ao terminal de carga aérea;  

VI - aos órgãos públicos que, por disposição legal, devam funcionar nos 

aeroportos internacionais;  

VII - ao público usuário e estacionamento de seus veículos;  

VIII - aos serviços auxiliares do aeroporto ou do público usuário;  

IX - ao comércio apropriado para aeroporto.  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO IV 

DAS AERONAVES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CONTRATOS SOBRE AERONAVE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Do Arrendamento Mercantil de Aeronave 

 

Art. 137. O arrendamento mercantil deve ser inscrito no Registro Aeronáutico 

Brasileiro, mediante instrumento público ou particular com os seguintes elementos:  

I - descrição da aeronave com o respectivo valor;  

II - prazo do contrato, valor de cada prestação periódica, ou o critério para a sua 

determinação, data e local dos pagamentos;  

III - cláusula de opção de compra ou de renovação contratual, como faculdade do 

arrendatário;  

IV - indicação do local, onde a aeronave deverá estar matriculada durante o prazo 

do contrato.  

§ 1º Quando se tratar de aeronave proveniente do exterior, deve estar expresso o 

consentimento em que seja inscrita a aeronave no Registro Aeronáutico Brasileiro com o 

cancelamento da matrícula primitiva, se houver.  

§ 2º Poderão ser aceitas, nos respectivos contratos, as cláusulas e condições usuais 

nas operações de "leasing" internacional, desde que não contenha qualquer cláusula contrária 

à Constituição Brasileira ou às disposições deste Código.  

 

CAPÍTULO V 

DA HIPOTECA E ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE AERONAVE 

 

Seção I 

Da Hipoteca Convencional 

 

Art. 138. Poderão ser objeto de hipoteca as aeronaves, motores, partes e 

acessórios de aeronave, inclusive aquelas em construção.  

§ 1º Não pode ser objeto de hipoteca, enquanto não se proceder à matrícula 

definitiva, a aeronave inscrita e matriculada provisoriamente, salvo se for para garantir o 

contrato, com base no qual se fez a matrícula provisória.  

§ 2º A referência à aeronave, sem ressalva, compreende todos os equipamentos, 

motores, instalações e acessórios, constantes dos respectivos certificados de matrícula e 

aeronavegabilidade.  

§ 3º No caso de incidir sobre motores, deverão eles ser inscritos e individuados no 

Registro Aeronáutico Brasileiro, no ato da inscrição da hipoteca, produzindo este os seus 

efeitos ainda que estejam equipando aeronave hipotecada a distinto credor, exceto no caso de 

haver nos respectivos contratos cláusula permitindo a rotatividade dos motores.  
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§ 4º Concluída a construção, a hipoteca estender-se-á à aeronave se recair sobre 

todos os componentes; mas continuará a gravar, apenas, os motores e equipamentos 

individuais, se somente sobre eles incidir a garantia.  

§ 5º Durante o contrato, o credor poderá inspecionar o estado dos bens, objeto da 

hipoteca.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA TRIPULAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DA TRIPULAÇÃO 

 

Art. 156. São tripulantes as pessoas devidamente habilitadas que exercem função 

a bordo de aeronaves.  

§ 1º A função remunerada a bordo de aeronaves nacionais é privativa de titulares 

de licenças específicas, emitidas pelo Ministério da Aeronáutica e reservada a brasileiros 

natos ou naturalizados.  

§ 2º A função não remunerada, a bordo de aeronave de serviço aéreo privado (art. 

177) pode ser exercida por tripulantes habilitados, independente de sua nacionalidade.  

§ 3º No serviço aéreo internacional poderão ser empregados comissários 

estrangeiros, contando que o número não exceda um terço dos comissários a bordo da mesma 

aeronave.  

 

Art. 157. Desde que assegurada a admissão de tripulantes brasileiros em serviços 

aéreos públicos de determinado país, deve-se promover acordo bilateral de reciprocidade.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS AÉREOS 

 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 174. Os serviços aéreos compreendem os serviços aéreos privados (art. 177 a 

179) e os serviços aéreos públicos (arts. 180 a 221).  

 

Art. 175. Os serviços aéreos públicos abrangem os serviços aéreos especializados 

públicos e os serviços de transporte aéreo público de passageiro, carga ou mala postal, regular 

ou não-regular, doméstico ou internacional.  

§ 1º A relação jurídica entre a União e o empresário que explora os serviços 

aéreos públicos pauta-se pelas normas estabelecidas neste Código e legislação complementar 

e pelas condições da respectiva concessão ou autorização.  

§ 2º A relação jurídica entre o empresário e o usuário ou beneficiário dos serviços 

é contratual, regendo-se pelas respectivas normas previstas neste Código e legislação 

complementar, e, em se tratando de transporte público internacional, pelo disposto nos 

Tratados e Convenções pertinentes (arts. 1º; § 1º; 203 a 213).  
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§ 3º No contrato de serviços aéreos públicos, o empresário, pessoa física ou 

jurídica, proprietário ou explorador da aeronave, obriga-se, em nome próprio, a executar 

determinados serviços aéreos, mediante remuneração, aplicando-se o disposto nos arts. 222 a 

245 quando se tratar de transporte aéreo regular.  

 

Art. 176. O transporte aéreo de mala postal poderá ser feito, com igualdade de 

tratamento, por todas as empresas de transporte aéreo regular, em suas linhas, atendendo às 

conveniências de horário, ou mediante, fretamento especial.  

§ 1º No transporte de remessas postais o transportador só é responsável perante a 

Administração Postal na conformidade das disposições aplicáveis às relações entre eles.  

§ 2º Salvo o disposto no parágrafo anterior, as disposições deste Código não se 

aplicam ao transporte de remessas postais.  

 

CAPÍTULO II 

SERVIÇOS AÉREOS PRIVADOS 

 

Art. 177. Os serviços aéreos privados são os realizados, sem remuneração, em 

benefício do próprio operador (art. 123, II) compreendendo as atividades aéreas:  

I - de recreio ou desportivas;  

II - de transporte reservado ao proprietário ou operador da aeronave;  

III - de serviços aéreos especializados, realizados em benefício exclusivo do 

proprietário ou operador da aeronave.  

 

Art. 178. Os proprietários ou operadores de aeronaves destinadas a serviços aéreos 

privados, sem fins comerciais, não necessitam de autorização para suas atividades aéreas (art., 

14, § 2º).  

§ 1º As aeronaves e os operadores deverão atender aos respectivos requisitos 

técnicos e a todas as disposições sobre navegação aérea e segurança de voo, assim como ter, 

regularmente, o seguro contra danos às pessoas ou bens na superfície e ao pessoal técnico a 

bordo.  

§ 2º As aeronaves de que trata este artigo não poderão efetuar serviços aéreos de 

transporte público (art. 267, § 2º).  

 

Art. 179. As pessoas físicas ou jurídicas que, em seu único e exclusivo benefício, 

se dediquem à formação ou adestramento de seu pessoal técnico, poderão fazê-lo mediante a 

anuência da autoridade aeronáutica.  

 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

SERVIÇOS AÉREOS PÚBLICOS 

 

 

Seção I 

Da Concessão ou Autorização para os Serviços Aéreos Públicos 

 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 180. A exploração de serviços aéreos públicos dependerá sempre da prévia 

concessão, quando se tratar de transporte aéreo regular, ou de autorização no caso de 

transporte aéreo não-regular ou de serviços especializados.  

 

Art. 181. A concessão somente será dada a pessoa jurídica brasileira que tiver:  

I - sede no Brasil;  

II - pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital com direito a voto, pertencente a 

brasileiros, prevalecendo essa limitação nos eventuais aumentos do capital social;  

III - direção confiada exclusivamente a brasileiros.  

§ 1º As ações com direito a voto deverão ser nominativas se se tratar de empresa 

constituída sob a forma de sociedade anônima, cujos estatutos deverão conter expressa 

proibição de conversão das ações preferenciais sem direito a voto em ações com direito a 

voto.  

§ 2º Pode ser admitida a emissão de ações preferenciais até o limite de 2/3 (dois 

terços) do total das ações emitidas, não prevalecendo as restrições não previstas neste Código.  

§ 3º A transferência a estrangeiro das ações com direito a voto, que estejam 

incluídas na margem de 1/5 (um quinto) do capital a que se refere o item Il deste artigo, 

depende de aprovação da autoridade aeronáutica.  

§ 4º Desde que a soma final de ações em poder de estrangeiros não ultrapasse o 

limite de 1/5 (um quinto) do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais ou jurídicas, 

adquirir ações do aumento de capital.  

 

Art. 182. A autorização pode ser outorgada:  

I - às sociedades anônimas nas condições previstas no artigo anterior;  

II - às demais sociedades, com sede no País, observada a maioria de sócios, o 

controle e a direção de brasileiros.  

Parágrafo único. Em se tratando de serviços aéreos especializados de ensino, 

adestramento, investigação, experimentação científica e de fomento ou proteção ao solo, ao 

meio ambiente e similares, pode a autorização ser outorgada, também, a associações civis.  

 

Art. 183. As concessões ou autorizações serão regulamentadas pelo Poder 

Executivo e somente poderão ser cedidas ou transferidas mediante anuência da autoridade 

competente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 
 

 

Regula o exercício da profissão de aeronauta e 

dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Do Aeronauta e Da Sua Classificação 

 

Art. 1º.  O exercício da profissão de aeronauta regulado pela presente Lei.  

 

Art. 2º.  Aeronauta é o profissional habilitado pelo Ministério da Aeronáutica, que 

exerce atividade a bordo de aeronave civil nacional, mediante contrato de trabalho.  

Parágrafo único. Considera-se também aeronauta, para os efeitos desta Lei, quem 

exerce atividade a bordo de aeronave estrangeira, em virtude de contrato de trabalho regido 

pelas leis brasileiras.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
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LEI Nº 6.009, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

 

 Dispõe sobre a utilização e a exploração dos 

aeroportos, das facilidades à navegação aérea e 

dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Os aeroportos e suas instalações serão projetados, construídos, mantidos, 

operados e explorados diretamente pela União ou por entidades da Administração Federal 

Indireta, especialmente constituídas para aquelas finalidades, ou ainda, mediante concessão ou 

autorização obedecidas as condições nelas estabelecidas.  

 

Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamentos, 

facilidades e serviços de um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos preços que 

incidirem sobre a parte utilizada.  

Parágrafo único. Os preços de que trata este artigo serão pagos ao Ministério da 

Aeronáutica ou às entidades de Administração Federal Indireta responsáveis pela 

administração dos aeroportos, e serão representados: 

a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pela Agência Nacional de Aviação Civil, 

para aplicação em todo o território nacional. (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.182, de 

27/9/2005) 

b) por preços específicos estabelecidos, para as áreas civis de cada aeroporto, pelo 

órgão ou entidade responsável pela administração do aeroporto. 

 

Art. 3º As tarifas aeroportuárias a que se refere o artigo anterior, são assim 

denominadas e caracterizadas:  

I - Tarifa de embarque - devida pela utilização das instalações e serviços de 

despacho e embarque da Estação de Passageiros; incide sobre o passageiro do transporte 

aéreo;  

II - Tarifa de pouso - devida pela utilização das áreas e serviços relacionados com 

as operações de pouso, rolagem e estacionamento da aeronave até três horas após o pouso; 

incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave;  

III - Tarifa de permanência - devida pelo estacionamento da aeronave, além das 

três primeiras horas após o pouso; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave;  

IV - Tarifa de Armazenagem - devida pelo armazenamento, guarda e controle das 

mercadorias nos Armazens de Carga Aérea dos Aeroportos; incide sobre consignatário ou 

transportador no caso de carga aérea em trânsito. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei 

nº 2.060, de 12/9/1983) 

V - Tarifa de Capatazia - devida pela movimentação e manuseio das mercadorias 

a que se refere o item anterior; incide sobre o consignatário, ou o transportador no caso de 

carga aérea em trânsito. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 2.060, de 12/9/1983) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538638&seqTexto=34875&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538638&seqTexto=34875&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365919&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365919&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365919&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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VI - Tarifa de Conexão - devida pela alocação de passageiro em conexão em 

Estação de Passageiros durante a execução do contrato de transporte; incide sobre o 

proprietário ou explorador da aeronave. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 

22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012 

) 

 

Art. 4º Os preços específicos a que se refere a letra b, do parágrafo único, do 

artigo 2º, são devidos pela utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamentos, 

facilidades e serviços, não abrangidos pelas tarifas aeroportuárias; incide sobre o usuário ou 

concessionário dos mesmos.  

 

Art. 5º Os recursos provenientes dos pagamentos a que se refere o artigo 2º desta 

Lei, inclusive de multas contratuais, correção monetária e juros de mora, constituirão receita 

própria:  

I - do Fundo Aeronáutico, nos casos dos aeroportos diretamente administrados 

pelo Comando da Aeronáutica; ou(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.182, de 

27/9/2005) 

II - Das entidades da Administração Federal Indireta, no caso dos aeroportos por 

estas administradas.  

 

Art. 6º O atraso no pagamento das tarifas aeroportuárias, depois de efetuada a 

cobrança, acarretará a aplicação cumulativa, por quem de direito, das seguintes sanções:  

I - após trinta dias, cobrança de correção monetária e juros de mora de um por 

cento ao mês;  

II - após cento e vinte dias, suspensão ex officio das concessões ou autorizações;  

III - após cento e oitenta dias, cancelamento sumário das concessões ou 

autorizações.  

 

Art. 7º Ficam isentos de pagamento:  

I - Da Tarifa de Embarque  

a) os passageiros de aeronaves militares e de aeronaves públicas brasileiras da 

Administração Federal Direta; 

b) os passageiros de aeronaves em vôo de retorno, por motivos de ordem técnica 

ou meteorológica ou, ainda, em caso de acidente, por ocasião do reembarque; 

c) os passageiros em trânsito; 

d) os passageiros de menos de dois anos de idade; 

e) os inspetores de Aviação Civil, quando no exercício de suas funções; 

f) os passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em 

atendimento à reciprocidade de tratamento; 

g) os passageiros, quando convidados do Governo brasileiro. 

II - Da Tarifa de Pouso  

a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da Administração 

Federal Direta; 

b) as aeronaves em vôo de experiência ou de instrução; 

c) as aeronaves em vôo de retorno por motivo de ordem técnica ou meteorológica; 

d) as aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em atendimento à 

reciprocidade de tratamento. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-551-22-novembro-2011-611820-publicacaooriginal-134315-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-551-22-novembro-2011-611820-publicacaooriginal-134315-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12648-17-maio-2012-613000-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12648-17-maio-2012-613000-norma-pl.html
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III - Da Tarifa de Permanência  

a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da Administração 

Federal Direta; 

b) as aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em atendimento à 

reciprocidade de tratamento; 

c) as demais aeronaves: 

1. por motivo de ordem meteorológica, pelo prazo do impedimento; 

2. em caso de acidente, pelo prazo que durar a investigação do acidente; 

3. em caso de estacionamento em áreas arrendadas pelo proprietário ou explorador 

da aeronave. 

IV - Da Tarifa de Armazenagem: (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 

2.060, de 12/9/1983) 

a) as mercadorias e materiais destinados a entidades privadas ou públicas da 

Administração Direta ou Indireta, quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo 

Governo Federal, por motivos independentes da vontade dos destinatários; por prazo inferior 

a trinta dias e mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica; (Alínea 

com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.060, de 12/9/1983) 

b) as mercadorias e materiais destinados a serviços necessários à segurança 

nacional ou por comprovada exigência do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e 

mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica. (Alínea com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 2.060, de 12/9/1983) 

V - da Tarifa de Conexão, o proprietário ou o explorador da aeronave que 

transporte:  

 a) passageiros de aeronaves militares e de aeronaves públicas brasileiras da 

administração federal direta; 

 b) passageiros de aeronaves em voo de retorno, por motivos de ordem técnica ou 

meteorológica ou, ainda, em caso de acidente, por ocasião do reembarque; 

 c) passageiros com menos de 2 (dois) anos de idade; 

 d) inspetores de aviação civil, quando no exercício de suas funções; 

 e) passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em 

atendimento à reciprocidade de tratamento; 

 f) passageiros, quando convidados do Governo brasileiro. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, 

convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

§ 1º Poderão ser isentas de pagamento de Tarifa de Capatazia as mercadorias e 

materiais destinados a serviços necessários à segurança nacional ou por comprovada 

exigência do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e mediante despacho concessivo da 

isenção do Ministro da Aeronáutica. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 2.060, de 

12/9/1983) 

§ 2º O despacho do Ministro da Aeronáutica, concessivo da isenção, poderá 

referir-se ao total ou parte da importância correspondente ao valor da tarifa. (Parágrafo 

acrescido pelo Decreto-Lei nº 2.060, de 12/9/1983) 

 

Art. 8º A utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 

navegação aérea, proporcionados pelo Comando da Aeronáutica, está sujeita ao pagamento 

das seguintes tarifas de navegação aérea: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 
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Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 

12.648, de 17/5/2012) 

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota - 

devida pela utilização do conjunto de instalações e serviços relacionados ao controle dos voos 

em rota, de acordo com as normas específicas do Comando da Aeronáutica. (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, 

convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

II - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 

Área de Controle de Aproximação - devida pela utilização do conjunto de instalações e 

serviços relacionados ao controle de aproximação, de acordo com as normas específicas do 

Comando da Aeronáutica; Navegação Aérea em Área de Controle de Aeródromo - devida 

pela utilização do conjunto de instalações e serviços relacionados ao controle de aeródromo 

ou aos serviços de informações de voo de aeródromo, de acordo com as normas específicas do 

Comando da Aeronáutica. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 

produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

III - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea 

em Área de Controle de Aeródromo - devida pela utilização do conjunto de instalações e 

serviços relacionados ao controle de aeródromo ou aos serviços de informações de voo de 

aeródromo, de acordo com as normas específicas do Comando da Aeronáutica. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 

10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

§ 1º Os serviços de que trata o caput poderão, a critério do Comando da 

Aeronáutica, ser prestados por outros órgãos e entidades públicos e privados. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 

10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

§ 2º As tarifas previstas neste artigo incidirão sobre o proprietário ou o explorador 

da aeronave. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 551, de 22/11/2011, 

produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 17/5/2012) 

§ 3º As tarifas previstas neste artigo serão fixadas pelo 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12648-17-maio-2012-613000-norma-

pl.htmlComandante da Aeronáutica, após aprovação do Ministro de Estado da Defesa e 

manifestação da Agência Nacional de Aviação Civil, para aplicação geral em todo o território 

nacional. (Parágrafo único transformado em § 3º com redação dada pela Medida Provisória 

nº 551, de 22/11/2011, produzindo efeitos a partir de 10/1/2012, convertida na Lei 12.648, de 

17/5/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes sobre a receita de 

vendas e na importação de partes utilizadas em 

aerogeradores; prorroga os benefícios 

previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 

1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27 de 

agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro 

de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 

17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

devolução ao exterior ou a destruição de 

mercadoria estrangeira cuja importação não 

seja autorizada; altera as Leis nºs 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 

2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 

2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 

de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho 

de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 

2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro 

de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 

de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de 

maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 

2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 

de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 

julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 
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12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 13.043, 

de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 

de dezembro de 1988, a Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto-

Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 

de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 

de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 

2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de 

março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 

de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 

de 21 de junho de 1941; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

 

Seção I 

Da Desoneração Tributária de Partes Utilizadas em Aerogeradores 

 

Art. 1º A Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 8º ...................................................................................  

........................................................................................................  

§ 12. .......................................................................................  

........................................................................................................  

XL - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da Tipi.  

............................................................................................" (NR) 

 

"Art. 28. .................................................................................  
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..................................................................................................  

XXXVII - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da TIPI.  

............................................................................................" (NR) 

 

Seção II 

Da Prorrogação de Benefícios 

 

Art. 2º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  

 

"Art. 12. .................................................................................  

...................................................................................................  

VII - até o exercício de 2019, ano-calendário de 2018, a contribuição 

patronal paga à Previdência Social pelo empregador doméstico incidente 

sobre o valor da remuneração do empregado; e  

..............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.399, DE 7 DE JANEIRO DE 1992 

(Vide Medida Provisória nº 714, de 1/3/2016) 

 

Especifica a destinação dos recursos 

originados por adicional tarifário criado pela 

Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 1989, que 

"cria o Adicional de Tarifa Aeroportuária e dá 

outras providências”.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Os recursos originados pelo adicional tarifário criado pela Lei n° 7.920, de 

12 de dezembro de 1989, e incidentes sobre as tarifas aeroportuárias referidos no art. 3° da 

Lei n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973, serão destinadas especificamente da seguinte 

forma:  

I - 74,76% (setenta e quatro inteiros e setenta e seis centésimos por cento) a serem 

utilizados diretamente pelo Governo Federal, no sistema aeroviário de interesse federal; e 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.648, de 17/5/2012) 

II - 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) 

destinados à aplicação em aeroportos e aeródromos de interesse regional ou estadual. (Inciso 

com redação dada pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 

12.833, de 20/6/2013) 

§ 1° As tarifas aeroportuárias a que se refere este artigo abrangem somente as 

tarifas de embarque, de pouso, de permanência, de armazenagem e capatazia, não incidindo 

sobre as tarifas de uso dos auxílios à navegação aérea e das telecomunicações.  

§ 2º A parcela de 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte e quatro centésimos por 

cento) especificada no inciso II do caput constituirá o suporte financeiro do Programa Federal 

de Auxílio a Aeroportos - PROFAA. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 20/6/2013) 

§ 3º Poderão ser contemplados com os recursos dispostos no § 2º os aeródromos 

públicos de interesse regional ou estadual que sejam objeto de convênio específico firmado 

entre o governo estadual interessado e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, 

convertida na Lei nº 12.833, de 20/6/2013)  

§ 4° Nos convênios de que trata o parágrafo anterior deve constar cláusula de 

definição da contrapartida que deve ser atribuída às partes, correspondendo ao percentual de 

recursos a serem alocados por cada uma, para a realização das obras conveniadas.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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